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RESOLUÇÃO N.º  004/2010/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e de conformidade com a decisão proferida em sessão do Tribunal Pleno realizada no dia 24/6/2010.

CONSIDERANDO a redução do número de Desembargadores desta Corte, em decorrências das aposentadorias efetivadas.

CONSIDERANDO que o número de Desembargadores só pode ser alterado por proposta do próprio Tribunal, observado a norma do art. 96, inc. II, alínea “b”, da Constituição Federal, art. 96, inc. III, alínea “g”, da Constituição Estadual e parágrafo único do art. 1º do Regimento Interno deste Tribunal.

CONSIDERANDO a suspensão do Concurso Público para preenchimento de vagas de Juízes de carreira pelo Conselho Nacional de Justiça.

CONSIDERANDO a ausência de Desembargadores para compor o quorum das Câmaras existentes.

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, em face do disposto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor reflexão acerca das atribuições, competência e operacionalidade dessas Câmaras.

CONSIDERANDO que aos Desembargadores é assegurado o direito de transferência entre Câmaras, observadas a ordem de antiguidade no Tribunal.

CONSIDERANDO a situação financeira do Poder Judiciário, ficam impossibilitadas as nomeações dos novos Juízes Substitutos após a conclusão do Concurso Público.  

RESOLVE:

Art. 1º. Suspender temporariamente a distribuição dos processos para a Terceira Câmara Criminal, Terceira e Quarta Câmaras Cíveis e a Turma de Câmaras Cíveis Reunidas de Direito Público e Coletivo deste Tribunal de Justiça de Mato Grosso, cessando, enquanto durar a excepcionalidade, todas as atribuições e competências delimitadas no Regimento Interno.

§ 1º. Diante da suspensão temporariamente mencionada no caput, a competência atualmente atribuída a estas Câmaras passarão a ser das demais Câmaras Cíveis e Criminais existentes (Isoladas e Turmas Reunidas).

Art. 2º. Fica suspensa a aplicação das Resoluções nº. 02/2009/OE, que criou as Câmaras Isoladas Especializadas em Direito Público e nº 08/2009DTP, que criou a Turma das Câmaras Reunidas de Direito Público, bem como o Ato Regimental nº. 03/2009/TP, disponibilizado no DJE nº 8237, do dia 17/12/2009.

Art. 3º. Os estoques de processos existentes até a data da publicação desta Resolução deverão permanecer nas Secretarias e com os magistrados até a sua conclusão, sem redistribuição.

Art. 4º. Aos Desembargadores que tiveram as suas Câmaras suspensas a opção de escolha para as Câmaras remanescentes, observará a antiguidade, bem como a composição de no mínimo 02 desembargadores por câmara.

Art. 5º. Os servidores lotados nas Câmaras que foram suspensas temporariamente coadjuvarão com as Câmaras remanescentes, mediante sistema de rodízio de trabalho, mantendo-se as suas estruturas.

Art. 6º. No momento em que se iniciarem as promoções para Desembargadores, restabelecer-se-á a situaçães para Desembargadores, restabelecendo a situaç.













































































o anterior, com o retorno destes as suas respectivas Câmaras.
Art. 7º. Os Departamentos terão um prazo estipulado pela Presidência para se adequarem à nova sistemática.

Art. 8º. As dúvidas que eventualmente surgirem a respeito da interpretação na aplicação das normas desta Resolução e outras questões complementares deverão ser dirimidas pelo Presidente do Tribunal ad referendum do Pleno.

Art. 9º. Esta Resolução entrará em vigor a partir de 1º de julho de 2010, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 24 de junho de 2010.
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